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RESPONSABILIDADE CIVIL DECORRENTE DO ROMPIMENTO DO NOIVADO: 

UMA ANÁLISE JURISPRUDENCIAL 

 

Leonardo Carvalho Barros1 

 

RESUMO 

O presente artigo visa discutir a responsabilidade civil dos noivos quando ocorre o rompimento 

do noivado, fazendo-se necessário o estudo desses institutos, para fins de se averiguar a 

possibilidade de configuração do dano moral e material advindo do rompimento do noivado, 

usando-se, para tanto, as jurisprudências recentes no tocante ao objeto de estudo do presente 

artigo. Observa-se que existe uma divergência jurisprudencial quanto ao cabimento da 

indenização por danos morais decorrentes do rompimento do noivado, porquanto alguns 

atrelam o término a um exercício regular do direito daquele que o rompeu e um mero 

aborrecimento do nubente repudiado, consequentemente optando pela improcedência do pedido 

indenizatório, havendo também, a depender das circunstâncias de cada caso concreto, as 

situações em que se configura o ato ilícito, ocasião em que é procedente o pleito de indenização 

por danos morais. Já no tocante ao dano material, os julgados recentes tendem à procedência 

do pleito, principalmente no tocante aos gastos com a própria cerimônia de casamento e 

constituição de patrimônio comum. 

Palavras-Chave: Danos morais. Materiais. Noivado. Responsabilidade civil. Rompimento.  

 

1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho versa sobre a responsabilidade civil do noivo decorrente da ruptura 

da promessa de casamento, o noivado. Dentro desta temática percebe-se uma questão que 

precisa ser debatida e solucionada, qual seja: É possível e pertinente a reparação indenizatória 

decorrente do rompimento do noivado? Desta forma, para tornar mais clara a tentativa de 

resolver o problema em comento é importante que o presente artigo apresente respostas às 

seguintes questões, fundamentais para se obter uma conclusão final: 

 Quais os requisitos que ensejam a responsabilidade civil dos noivos? 

                                                           
1Graduando em Direito pela Universidade Tiradentes – UNIT. E-mail: leo230792@yahoo.com.br 
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 É cabível a indenização por danos morais e materiais para suprir os danos decorrentes 

do rompimento do noivado? 

 Qual o posicionamento jurisprudencial em relação ao caso em estudo? 

Para tanto, faz-se necessário elencar os principais requisitos trazidos pela doutrina que 

possibilitam a reparação indenizatória por danos extrapatrimoniais e patrimoniais, e através 

disso, averiguar se, nos casos de ruptura do noivado, é a indenização o meio cabível para reparar 

os danos advindos da ruptura do noivado, sendo necessário para tanto pesquisar, elencar e 

explicar as decisões jurisprudenciais na justiça brasileira em relação ao caso a ser estudado. 

A produção desta pesquisa tem como justificativa o estudo da possibilidade e 

pertinência da indenização por danos morais e materiais nos casos de rompimento de noivado. 

Primordialmente, o interesse e a instigação por este tema surgiu enquanto, como Estagiário de 

Direito da Oitava Vara Cível da Comarca de Aracaju, verificando a grande demanda pela 

reparação civil através das ações indenizatórias, analisando o uso do Judiciário em busca da 

indenização por danos morais vem sendo cada vez maior, e por motivos cada vez mais diversos. 

Neste ínterim, observando-se o pleito indenizatório por muitas questões divergentes nos 

Tribunais, inclusive nos casos de ruptura de noivado, onde tornou perceptível que já existem 

decisões tanto pelo deferimento quanto pelo indeferimento do pleito indenizatório nos casos de 

ruptura do noivado.  

O instituto do noivado é o compromisso firmado entre homem e mulher objetivando, 

em um futuro próximo, constituir família. Não se pode deixar de levar em consideração a 

dificuldade de conceituar a figura da responsabilidade civil, já que, conforme nosso atual 

Código Civil gerar-se-á a obrigação de reparar o dano decorrente de ato ilícito causado a 

outrem. Seria a ruptura do noivado ato ilícito? Questiona-se, portanto, se existe razão para que 

uma pessoa no seu direito de liberdade indenize outra que pleiteia uma reparação civil perante 

o Poder Judiciário por não querer mais constituir família com a mesma.    

 Tem-se verificado o uso dos mais diversos motivos, vezes para indenizar, vezes para 

negar o petitório de indenização, deixando-se, muitas vezes, de observar um requisito básico 

quando se trata de responsabilidade civil: a prática do ato ilícito, sendo a doutrina e a 

jurisprudência ferramentas essenciais na interpretação dos requisitos que geram a obrigação 

reparatória. Dessa forma, evidencia-se uma vasta lista de possibilidades em que o indivíduo se 

vê lesado, o que faz com que o mesmo recorra à Justiça para que seja indenizado, como é o 

caso daquele que tem a promessa de casamento rompida, o que torna ainda mais viável o artigo 

científico.           
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 Como acima dito, diante das mais diversas situações em que se recorre ao Judiciário, 

não se tem observado muitas das vezes o preenchimento dos requisitos essenciais que geral o 

dever de indenizar. Especificamente em relação ao rompimento do noivado, gerou-se uma 

maior curiosidade em se aprofundar no tema, uma vez que é de conhecimento de todos que este 

instituto envolve uma promessa de vínculo matrimonial entre duas pessoas que nutrem um 

sentimento mútuo, o que torna tal situação peculiar.  

Aqui, tem-se a dúvida a respeito das razões pelas quais aquele que se sentiu lesado pelo 

rompimento do noivado recorreu à Justiça. Ora, trata-se de uma relação envolvendo sentimento 

que foi rompida, na maioria das vezes, unilateralmente. Seria, então, por questões de rancor, ou 

sentimento de amor não correspondido? Sem dúvidas, o fato de o caso a ser estudado envolver 

um aspecto emocional (amoroso), despertou o interesse em averiguar minuciosamente a 

possibilidade do deferimento do petitório de indenização, além de poder estudar as decisões 

jurisprudenciais nesses casos.   

A presente pesquisa partirá dos conceitos do noivado bem como da responsabilidade 

civil para se chegar à possibilidade e pertinência ou não da responsabilização do noivo pela 

ruptura do noivado, sendo, para tanto, usado o método dedutivo. Quanto aos objetivos, usar-se-

á o método qualitativo, uma vez que não se usou de dados estatísticos. As técnicas de pesquisa 

foram a bibliográfica e documental. E os recursos empregados foram à exploração teórica com 

o adjutório de uma pesquisa bibliográfica, fundamentada nos autores Carlos Roberto 

Gonçalves, Maria Helena Diniz, Silvio Rodrigues, Sergio Cavalieri Filho, dentre outros, além 

do uso das jurisprudências e legislações. 

O artigo foi dividido em três seções.  

Na primeira parte será abordado um breve conceito a respeito do noivado, e como é 

abordado atualmente, além dos requisitos da responsabilidade civil dos noivos.   

 A segunda seção trata do cabimento da indenização por danos morais e materiais, 

explicando os seus conceitos, e como este instituto é disciplinado no Código Civil, destacando-

se a diferença entre o dano moral e o mero aborrecimento para fins de reparação no âmbito 

civil.             

 Por fim, na terceira parte são analisadas as decisões jurisprudenciais relacionadas ao 

caso em estudo, no tocante tanto ao dano moral quanto ao dano material. 
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2 RESPONSABILIDADE CIVIL DOS NOIVOS 

 

2.1 Generalidades 

 

O noivado, de acordo com o pensamento majoritário da doutrina, é tido como uma 

promessa de casamento firmada entre duas pessoas, com o objetivo principal de contrair 

matrimônio.  

Entretanto, os contraentes não estão obrigados a se casarem de fato, podendo a promessa 

ser rompida. Vale frisar que embora não haja uma obrigação prevista em lei para que os 

esponsais sejam cumpridos, nem ao menos algo que obrigue o noivo a respeitar o seu 

compromisso e firmar matrimônio, para parte da doutrina a ruptura da promessa de casamento, 

quando injustificada, pode ensejar o dever de reparação e a ação indenizatória. 

Neste sentido, posicionam-se Helena Diniz (2015, p.223) e Silvio Venosa (2005, p. 

137), respectivamente:  

A quebra da promessa esponsalícia tem apenas o efeito de acarretar 

responsabilidade extracontratual, dando lugar a uma ação de indenização por 

ruptura injustificada, pois, como afirma Jemolo, a atitude imprudente, tola ou 

malvada de estabelecer esponsais, despertando confiança de um próximo 

casamento, a tal ponto que uma pessoa realize despesas com vistas a esse fim, 

e de retirar-se depois sem motivo plausível caracteriza uma atitude culposa e 

causadora de prejuízos; daí a obrigação da reparação. 

Toda promessa de contratar frustrada gera, em princípio, efeitos na hipótese 

de inexecução culposa. A quebra da promessa séria de casamento por culpa, 

aquela em que a noiva ou noivo fizeram os préstimos e preparativos para o ato 

e para a futura vida em comum, é fato gerador, sem dúvida, do dever de 

indenizar com base nos princípios gerais da responsabilidade civil subjetiva, 

traduzida na regra geral do art. 186. Leve-se em conta, ainda, que a quebra da 

promessa de casamento pode ocasionar distúrbios psicológicos que deságuam 

nos danos morais, o que deve ser examinado no caso concreto. 

Neste toar, considerando que a ruptura do noivado venha a gerar uma responsabilidade 

daquele que o rompeu injustificadamente, vale destacar algumas considerações a respeito do 

instituto da responsabilidade civil. 

De acordo com os doutrinadores, a palavra “responsabilidade” significa responder a 

alguma coisa, enquanto “civil” refere-se ao cidadão. A partir daí, com base nas prerrogativas 

analisadas na doutrina, tem-se que a responsabilidade civil está relacionada a uma conduta 

humana (ação ou omissão) que venha gerar danos a alguém.  
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Maria Helena Diniz (2015, p.50) assim conceitua:  

A responsabilidade civil é a aplicação de medidas que obriguem uma pessoa 

a reparar dano moral ou patrimonial causado a terceiros, em razão de ato por 

ela mesma praticado, por pessoa por quem ela responde, por alguma coisa a 

ela pertencente ou de simples imposição legal. 

A importância em estudar a responsabilidade civil se faz na necessidade de se 

restabelecer um equilíbrio de cunho patrimonial e/ou moral que tenha sido violado, não 

permitindo que a vítima do dano fique sem o seu ressarcimento e, por conseguinte, que o autor 

saia imune da situação. 

 

2.2 Pressupostos da Responsabilidade Civil 

 

O atual Código Civil, em seus artigos 186 e 927, respectivamente, preveem que aquele 

que causar dano a outrem, mediante ato ilícito, deverá repará-lo. Neste aspecto, transcrito ipsis 

litteris:  

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, fica obrigado a 

repará-lo.  

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 

imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente 

moral, comete ato ilícito. 

Com base no dispositivo acima transcrito, o legislador, ao conceituar ato ilícito, 

consigna que é imprescindível que se façam presentes os elementos da responsabilidade civil, 

quais sejam: a ação ou omissão, culpa ou dolo daquele que causar o dano, o nexo de causalidade 

e o dano suportado pela vítima.  

Ab initio, no tocante à ação ou omissão, a responsabilidade pode advir de ato próprio, 

de ato de terceiro que esteja sob a guarda do agente e de danos causados por coisas e animais 

que lhes pertençam. A responsabilidade por ato próprio, conforme exemplifica Carlos Roberto 

Gonçalves (2014, p.53), está prevista no Código Civil nos casos de calúnia, difamação e injúria; 

de demanda de pagamento de dívida vencida ou já paga; de abuso de direito. 

Sobre o tema, esclarece Silvio Rodrigues (2008, p. 15), que “a responsabilidade por ato 

próprio se justifica no próprio princípio informador da teoria da reparação, pois se alguém, por 

sua ação pessoal, infringindo dever legal ou social, prejudica terceiro, é curial que deva reparar 

esse prejuízo”. 
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É importante frisar que para o objeto de análise em estudo, o requisito da ação ou 

omissão do agente abrange apenas a responsabilidade advinda por ato próprio, uma vez que se 

trata do instituto do noivado, não havendo a possibilidade de que a ação ou omissão tenha 

partido de um ato de uma terceira pessoa.  

Outro pressuposto caracterizador da responsabilidade civil é a culpa ou dolo do agente.  

O dolo ocorre quando o agente deseja causar o dano e este é causado por seu comportamento, 

sendo, nas palavras de Gonçalves (2014, p.53), a violação deliberada consciente, intencional do 

dever jurídico. Já na culpa, de acordo com o pensamento doutrinário, o ato do agente não era 

intencional em relação ao dano causado, mas sim proveniente de uma atitude de imperícia, 

negligência ou imprudência. Neste sentido, Helena Diniz (2015, p.58-59), assevera que “a 

imperícia é a falta de habilidade ou inaptidão para praticar certo ato; a negligência é a 

inobservância de normas que nos ordenam agir com atenção, capacidade, solicitude e 

discernimento; e a imprudência é a precipitação ou o ato de proceder sem cautela”. 

Conforme o atual Código Civil, a regra geral da responsabilidade civil, prevista no artigo 

186, abrange a culpa como elemento necessário para que o dever de reparação surja. No entanto, 

nossa legislação pátria admite, em casos específicos, algumas hipóteses de responsabilidade 

sem culpa, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 927 do Código Civil: “haverá 

obrigação de reparar o dano independentemente de culpa”. Trata-se, neste caso, da 

responsabilidade objetiva, fundada na teoria do risco; e assim suscita Sergio Cavalieri (2010, 

p.137): “Todo prejuízo deve ser atribuído ao seu autor e reparado por quem o causou 

independente de ter ou não agido com culpa. Resolve-se o problema na relação de nexo de 

causalidade, dispensável qualquer juízo de valor sobre a culpa”.   

De acordo com a legislação competente, outro requisito de insurgência de 

responsabilidade civil é o dano. A partir desse tópico ficará demonstrado que se faz necessária 

a existência do dano a um bem jurídico tutelado e a sua comprovação, uma vez que sem ele não 

há o que ser ressarcido. O dano vem a ser o prejuízo que a vítima sofreu moral ou material, 

individual ou coletivo. Rui Stoco (2007, p.128) enfatiza que “O dano é, pois, elemento essencial 

e indispensável à responsabilização do agente, seja essa obrigação originada de ato ilícito ou de 

inadimplemento contratual, independente, ainda, de se tratar de responsabilidade objetiva ou 

subjetiva.”  

Assim, uma vez configurado o dano, percebe-se o fato de que a vítima pode exigir a 

reparação tanto pelo dano moral quanto pelo material, buscando-se o restabelecimento do 

estado anterior do lesado, de forma a apaziguar e dirimir o dano suportado.  
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Quanto ao nexo de causalidade entre os pressupostos acima citados, conceitua-se como 

a relação entre a conduta do agente e o evento danoso, ou seja, o dano gerado deverá ter sido 

causado pela ação do agente. Logo, como conclui Silvio Rodrigues (2015, p.18), “se a vítima 

experimentar um dano, mas não se evidenciar que este resultou do comportamento ou da atitude 

do réu, o pedido de indenização formulado por aquela deverá ser julgado improcedente”. 

Os pressupostos acima elencados são inevitavelmente aplicáveis quando se trata da 

responsabilização civil por ruptura de noivado. Contudo, é válido elencar, para este caso 

específico, a ideia do abuso de direito. Neste ínterim, Silvio Rodrigues ensina que: 

O ato do agente causador do dano impõe-lhe o dever de reparar não só quando 

há, se sua parte, infringência a um dever legal, portanto ato praticado contra 

direito, como também quando seu ato, embora sem infringir a lei, foge da 

finalidade social a que a ela se destina. Realmente atos há que não colidem 

diretamente com a norma jurídica, mas com o fim social por ela almejado. São 

atos praticados com abuso de direito, e, se o comportamento abusivo do agente 

causa dano a outrem, a obrigação de reparar, imposta àquele, apresenta-se 

inescondível. 

 Assim, vale destacar que o abuso de direito mereceu expressa previsão no art. 187, que 

assim dispõe: “Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede 

manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos 

bons costumes”.  

 

2.3 Cabimento da Indenização por Danos Morais e Materiais 

 

De modo geral, a indenização significa, conforme leciona Gonçalves (2014, p.366), a 

reparação do dano causado à vítima, restaurando integralmente o estado em que se encontrava 

antes do ato ilícito ocorrer.  

O dano moral/extrapatrimonial é conceituado por Gagliano e Pamplona Filho (2014, 

p.107) como sendo “[...] a lesão de direitos cujo conteúdo não é pecuniário, nem 

comercialmente redutível a dinheiro”. E sobre este instituto, complementa Gonçalves (2014, p. 

287): “É lesão de bem que integra os direitos da personalidade, como a honra, a dignidade, a 

intimidade, a imagem [...]”. 

Em outras palavras, é possível afirmar que é aquele que atinge a esfera extrapatrimonial 

do cidadão, em especial ao que se refere ao direito à privacidade, à honra, à imagem e aos 

direitos da personalidade. Aqui se deve analisar se o fato foi dano moral indenizável, ou mero 

aborrecimento a que todos estão sujeitos no convívio social. 
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Nas palavras de Cavalieri Filho (2010, p.78): 

Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada 

estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da 

normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e 

inclusive no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a 

ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. 

No mesmo raciocínio, conclui Catalan (2009, p. 01) que: 

Somente se estará diante da ocorrência de um dano extrapatrimonial quando 

o ilícito, seja ele aquiliano ou negocial, violar a esfera dos direitos da 

personalidade da vítima, atacando, por exemplo, seu nome, sua honra, sua 

integridade psicofísica ou ainda utilizando indevidamente a imagem da 

vítima.  

Em verdade, os mais diversos e corriqueiros aborrecimentos do dia a dia estão sendo 

hoje equiparados a um sofrimento que resulte forte dor moral, objetivando para alguns o 

recebimento da indenização unicamente. 

Ainda citando Catalan (2009, p.01): “Não se olvida que os direitos da pessoa merecem 

ampla tutela, outrossim, a vida em sociedade traz consigo, em muitos momentos, dissabores e 

incômodos corriqueiros, e não será qualquer fato negativo que poderá ensejar a pretensão à 

reparação civil”.  

Conforme destacado alhures, para que a pretensão de consolide, na busca por reparação 

de danos extrapatrimoniais, deve haver a violação decorrente e que altere o contexto pessoal do 

ofendido. Resume Catalan (Op. Cit., p. 04) o tema, ao discorrer: 

Como se observa, não será qualquer aborrecimento suportado pelo sujeito de 

direito que será merecedor de reparação de danos extrapatrimoniais, havendo 

a necessidade de que seja aferida, em cada hipótese surgida no mundo dos 

fatos, a presença dos pressupostos ensejadores da reparação civil, dentre eles, 

a violação a direito da personalidade, pois não é qualquer incômodo, dissabor 

ou chateação que gerará ofensa extrapatrimonial ressarcível. 

Portanto, como restou demonstrado, para além dos pressupostos necessários à reparação 

civil, para que nasça a pretensão ao ressarcimento de danos extrapatrimoniais, há de se fazer 

presente a violação a direito da personalidade, não estando meros aborrecimentos, inerentes ao 

cotidiano social, enquadrados em tal situação. 

O dano material, ou patrimonial, como denomina Maria Helena Diniz (2015, p. 84) é 

definido, nos ensinamentos da autora, como:  
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A lesão concreta, que afeta um interesse relativo ao patrimônio da vítima, 

consistente na perda ou deterioração, total ou parcial, dos bens materiais que 

lhes pertencem, sendo suscetível de avaliação pecuniária e de indenização pelo 

responsável. Constituem danos patrimoniais a privação do uso da coisa, os 

estragos nela causados, a incapacitação do lesado para o trabalho, a ofensa a sua 

reputação, quando tiver repercussão na sua vida profissional ou em seus 

negócios. 

É de modo geral aquele que alcança, de fato, o patrimônio da vítima, gerando prejuízos 

econômicos.  

No tocante ao dever de indenizar pelos danos patrimoniais gerados, no que se refere ao 

rompimento do noivado, a jurisprudência, como se verá posteriormente, é pacífica em relação 

ao dever de ressarcir o nubente na parte dos gastos que foram adquiridos em prol do objetivo 

de constituir patrimônio comum, casar, constituir família. 

 

3 RESPONSABILIDADE CIVIL DECORRENTE DA RUPTURA DO NOIVADO: 

ANÁLISE JURISPRUDENCIAL 

 

Conforme já explicitado, ao se firmar um noivado, gera-se uma expectativa, vez que é 

o estágio preparatório para a futura convivência familiar e conjugal. Todavia, sabe-se que 

qualquer relacionamento está relacionado a sentimentos, seja noivado, namoro, estando sujeitos 

a sofrer rompimentos. Nesta hipótese de ruptura, embora ausente a norma legal que regulamente 

o noivado, se restar configurado o ato ilícito, seja ofensa moral, violência física, ou ato 

atentatório à honra do nubente, enseja-se a responsabilidade civil. Na doutrina, existe certa 

pacificidade quanto a este tema, entendendo-se, na sua maioria, a configuração do ato ilícito o 

rompimento injustificado do noivado. 

Para Helena Diniz (2012, p.214-215), faz-se necessário o preenchimento dos seguintes 

requisitos para que se configure o dever de indenizar nos casos de rompimento do noivado: 

a) que a promessa de casamento tenha sido feita, livremente, pelos noivos e 

não por seus pais [...]; 

b) que tenha havido recusa de cumprir a promessa esponsalícia por parte do 

noivo arrependido e não de seus genitores, desde que esta tenha chegado ao 

conhecimento da outra parte [...]; 

c) que haja ausência de motivo justo [...]; 

d) que exista dano [...]; 



10 
 

Neste ínterim, assevera-se que, embora boa parte da doutrina enumere os requisitos para 

que se configure o dever de indenizar em virtude da desistência em constituir matrimônio, são 

nas jurisprudências que são analisados os casos concretos. 

O primeiro aspecto jurisprudencial a ser trazido é que, em sua maioria, a atual 

jurisprudência, de fato, segue o entendimento de que a simples opção do nubente de desfazer o 

noivado não configura o ato ilícito, sobrepondo-se o exercício legal do direito do nubente de 

manter relação amorosa com quem quiser, não sendo a tristeza e aborrecimento da noiva, 

suficientes para que se configure o ato ilícito e consequente dever indenizatório. Colaciona-se 

entendimentos dos tribunais pátrios: (sem grifos no original) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 

E MATERIAIS. ROMPIMENTO DE RELAÇÃO AMOROSA. MERO 

ABORRECIMENTO. Meros dissabores aborrecimentos advindos do 

rompimento de uma relação amorosa, por si só, não ensejam dano moral, 

passível de reparação.  

(TJ-MG - AC: 10372110014761001 MG , Relator: Wagner Wilson, Data de 

Julgamento: 26/02/2015, Câmaras Cíveis / 16ª CÂMARA CÍVEL, Data de 

Publicação: 09/03/2015) 

 

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ROMPIMENTO DE 

NOIVADO. ATO LÍCITO. DANO MORAL INEXISTENTE. 

EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO. DEVER DE INDENIZAR NÃO 

CARACTERIZADO. I. A OPÇÃO PELO DESFAZIMENTO DO 

NOIVADO INSERE-SE NO PLANO INDEVASSÁVEL DA 

LIBERDADE PESSOAL DE AUTODETERMINAÇÃO DO NUBENTE. 

II. HAVENDO AMPLA E IRRESTRITA LIBERDADE PARA COMEÇAR E 

TERMINAR VÍNCULOS AFETIVOS, CONTRAIR E DESFAZER 

NÚPCIAS, NÃO SE PODE IDENTIFICAR NENHUM VESTÍGIO DE 

ANTIJURIDICIDADE NA CONDUTA DAQUELE QUE, POR 

QUALQUER MOTIVO DE FORO ÍNTIMO, DECIDE POR FINDAR O 

NOIVADO. III. O NOIVO QUE EXPRESSA DIRETAMENTE SEU 

DESÍGNIO DE ENCERRAR O RELACIONAMENTO E NÃO PRATICA 

ATOS ABUSIVOS OU CENSURÁVEIS TRANSITA NO LEITO DA 

LEGALIDADE E NÃO SE EXPÕE AO DEVER DE INDENIZAR. IV. 

NINGUÉM É DEVEDOR DE CARINHO, DE TERNURA OU DE AMOR, 

DE MANEIRA QUE O SOFRIMENTO RESULTANTE DO DESENLACE 

AFETIVO, POR SER IMANENTE A ESSE TIPO DE SITUAÇÃO, NÃO 

PODE SER CONSIDERADO OFENSA MORAL PASSÍVEL DE 

COMPENSAÇÃO PECUNIÁRIA. V. O SIMPLES TÉRMINO DE 

RELAÇÃO AMOROSA, CONQUANTO NATURALMENTE DESPERTE 

DESCONTENTAMENTO E INCONFORMISMO, NÃO GOLPEIA 

ATRIBUTOS DA PERSONALIDADE E POR ISSO NÃO CONFIGURA 

DANO MORAL. VI. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

(TJ-DF - APC: 20120110392566 DF 0011350-93.2012.8.07.0001, Relator: 

JAMES EDUARDO OLIVEIRA, Data de Julgamento: 28/08/2013, 4ª Turma 

Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 12/09/2013 . Pág.: 103) 

 

INDENIZATÓRIA. Danos morais e materiais. Rompimento de noivado. 

Ausência de ato ilícito. Inexistência de vinculo obrigacional. Exercício 
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regular de direito. Ausência de situação vexatória ou constrangedora 

para a autora. Frustração experimentada a qual todos se sujeitam ao 

estabelecer uma relação amorosa. Danos morais inexistentes. Gastos com 

a reforma de apartamento do qual a autora é promitente compradora, para 

futura residência do casal. Dispêndio financeiro que provocará a valorização 

de seu imóvel e se reverterá em seu benefício. Entrega de bens de pequeno 

valor ao réu e aos seus familiares. Comodato não configurado. Doação. 

Negócio jurídico gratuito que, uma vez aperfeiçoado, não pode ser revogado 

por mera disposição do doador. Pagamento de parte do valor de motocicleta 

antes utilizada pelo casal. Posse que passou a ser exercida exclusivamente pelo 

réu. Dever de indenizar a autora pela quantia despendida. Vedação ao 

enriquecimento sem causa. Recurso parcialmente provido. 

(TJ-SP - APL: 00002879220108260072 SP 0000287-92.2010.8.26.0072, 

Relator: Milton Carvalho, Data de Julgamento: 16/05/2013, 4ª Câmara de 

Direito Privado, Data de Publicação: 22/05/2013) 

Destaque-se a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Paraná no ano de 2006 e do de 

Pernambuco, de 2009: 

APELAÇÃO CÍVEL. AGRAVO RETIDO. NÃO CONHECIMENTO. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR ROMPIMENTO DE PROMESSA DE 

CASAMENTO. RUPTURA INJUSTIFICADA. DANOS MATERIAIS. NÃO 

CONHECIMENTO DO RECURSO NESTA PORÇÃO. DANOS MORAIS. 

CONFIGURAÇÃO. REDUÇÃO DO QUANTUM. HONORÁRIOS. 

EXEGESE DO ART. 20, § 3º, DO CPC. RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO. 1. Não se conhece de agravo retido se não reiterado o pedido de 

seu julgamento nas razões ou contra-razões de apelação (art. 523, § 1º, CPC). 

2. Evidenciadas circunstâncias gravemente injuriosas para a nubente em razão 

do rompimento da promessa de casamento, não há como afastar-lhe do direito 

à indenização almejada, sendo certo que o art. 5º, inc. X, da Constituição 

Federal, garante o direito à reparação de danos materiais e morais nas 

hipóteses de ofensa aos direitos de personalidade. 3. Tendo em conta que os 

danos materiais, representados pelos gastos realizados em prol do casamento, 

não foram desconstituídos por prova em sentido contrário, devem ser 

ressarcidos à nubente abandonada. 4. Os danos morais não reclamam prova 

robusta e são inferidos das circunstâncias do caso concreto, estando eles 

representados na dor, na vergonha ou qualquer outra sensação que cause 

sofrimento à pessoa. Sem dúvida que o comportamento daquele que 

rompe injustificadamente o noivado, poucos dias antes da data marcada 

para o enlace e após serem realizados todos os preparativos para o evento, 

provoca dor, tristeza e sofrimento para a noiva, acarretando a perda de 

sua auto-estima e, principalmente, fazendo-a passar por 

constrangimentos e humilhações perante seus convidados, amigos e 

familiares, além do trauma emocional em virtude da ruptura da 

convivência, motivo pelo qual subsiste o dever de indenizar (grifo nosso). 

5. Na fixação do dano moral, deve o magistrado levar em conta critérios de 

proporcionalidade e razoabilidade, atendidas as condições do ofensor, do 

ofendido e do bem jurídico lesado, não podendo constituir fonte de 

enriquecimento ilícito e tampouco representar valor ínfimo que não sirva 

como forma de desestímulo ao agente. Em razão das peculiaridades do caso 

em tela, impõe-se a redução do valor fixado pelo juízo monocrático. 6. 
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Observados os critérios indicados no art. 20, § 3º, do CPC, não há que se falar 

em redução do percentual arbitrado para os honorários advocatícios. 

(TJ-PR - AC: 3309815 PR 0330981-5, Relator: Macedo Pacheco, Data de 

Julgamento: 06/07/2006, 8ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 7166) 

APELAÇÃO CÍVEL - CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS - ROMPIMENTO DE 

NOIVADO - COMPROVAÇÃO NOS AUTOS DAS DESPESAS - 

RETARDO NA DESISTÊNCIA DO MATRIMÔNIO - DEVER DE 

INDENIZAR. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO À 

UNANIMIDADE DE VOTOS. I) DANOS MATERIAIS - Responsabilidade 

extracontratual, baseada no dever de conduta, caso contrário decorre de ato 

ilícito, de acordo com os artigos 186 e 927 do Código Civil/2002. II) DEVER 

DE INDENIZAR - o rompimento de um noivado, necessariamente não gera 

responsabilidade perante a outra parte nem há que se falar em dever de 

indenizar, entretanto quando se decide pelo rompimento 

injustificadamente e às vésperas da data previamente acordada, resta 

configurado os danos causados e consequentemente o dever de 

indenizar.(sem grifos no original) 

(TJ-PE - APL: 181907 PE 00085303820038170810, Relator: Antônio 

Fernando de Araújo Martins, Data de Julgamento: 30/07/2009, 6ª Câmara 

Cível, Data de Publicação: 163) 

Verifica-se que, conforme as ementas acima colacionadas, o fato do noivo, por não mais 

querer constituir família com a noiva, não foi motivo que ensejou a condenação a reparar o 

dano ocasionado, mas sim a frustração, tristeza e vergonha da noiva em virtude do término ter 

ocorrido às vésperas da data do casamento, ou seja, foram as circunstâncias do rompimento que 

deram razão à indenização pelo dano moral sofrido. 

Contudo, o entendimento jurisprudencial atual, embora não pacífico, vem negando o 

pedido de indenização por danos morais, ainda que o rompimento do noivado tenha ocorrido 

às vésperas do casamento, uma vez que a falta de amor não se faz ato ilícito que configure o 

dano. Neste aspecto, colaciona-se atual jurisprudência a respeito: (sem grifos no original) 

RESPONSABILIDADE CIVIL. Rompimento de noivado. O desfecho 

unilateral de relacionamento antes da data que seria a do casamento, por 

desamor, não constitui ato ilícito ou de ofensa ao princípio da dignidade 

humana. Ocorrência usual na sociedade, criando expectativas, frustrações, 

alegrias e tristezas que são típicas da dinâmica da vida sentimental. 

Indenização por danos morais impossível de ser concedida. Recurso 

desprovido. 

(TJ-SP - APL: 00007233420138260464 SP 0000723-34.2013.8.26.0464, 

Relator: Teixeira Leite, Data de Julgamento: 24/07/2014, 4ª Câmara de Direito 

Privado, Data de Publicação: 29/07/2014) 

 

RESPONSABILIDADE CIVIL Indenização por danos materiais e morais 

Rompimento do noivado pelo réu 10 dias antes da celebração do casamento 

Danos materiais Ressarcimento Admissibilidade Exclusão dos supostos 

gastos realizados pelo varão com o cartão de crédito da autora, não 
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demonstrados e divisão igualitária das despesas efetivamente já adiantadas 

Danos morais Afastamento Direito do noivo de repensar sua vida antes de 

contrair matrimônio Pequeno período de duração do namoro Ausência 

de situação vexatória, ou humilhante Apelo parcialmente provido. 

(TJ-SP - APL: 00053782620118260462 SP 0005378-26.2011.8.26.0462, 

Relator: Galdino Toledo Júnior, Data de Julgamento: 16/12/2014, 9ª Câmara 

de Direito Privado, Data de Publicação: 17/12/2014)  

Ademais, diante das mais diversas circunstâncias em que ocorre o rompimento do 

noivado, destaquem-se algumas situações em que se configurou o ato ilícito ensejando a 

indenização por dano moral, como por exemplo, a falsa promessa de casamento para fins de 

obtenção da vantagem ilícita, conforme atual entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo: 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS ? 

Sentença que condenou o réu apenas à restituição dos danos materiais - 

APELO DA AUTORA - Pretensão à procedência total de seu pedido, sendo o 

réu condenado à reparação dos danos morais ? Admissibilidade ? Situação 

narrada e demonstrada nos autos que revela não se tratar de mero rompimento 

de relacionamento amoroso, e sim de ter sido a autora vítima de ardil do réu, 

que efetuou falsa promessa de união estável ou casamento, com a finalidade 

de obter vantagem ilícita ? Danos morais que se reconhecem in re ipsa. 

Alteração, de ofício, do termo inicial dos juros moratórios sobre os danos 

materiais, que devem incidir desde a data do evento danoso - Sentença 

parcialmente reformada ? RECURSO PROVIDO. 

(TJ-SP - APL: 00176494020128260007 SP 0017649-40.2012.8.26.0007, 

Relator: Fábio Podestá, Data de Julgamento: 15/10/2014, 5ª Câmara de Direito 

Privado, Data de Publicação: 15/10/2014) 

 

RESRESPONSABILIDADE CIVIL - Indenização - Dano moral - 

Rompimento abrupto de noivado, réu surpreendido na cama da própria 

residência, a sexualmente se relacionar com colega de trabalho, casada - Dano 

moral tipificado; provimento parcial do apelo, todavia, para reduzir a 

indenização ao montante constante do corpo do voto. 

 

(TJ-SP - -....: 910050720038260000 SP , Relator: Luiz Ambra, Data de 

Julgamento: 19/01/2011, 8ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 

27/01/2011) 

 

No que se refere ao dano material, conforme já dito alhures, a jurisprudência, em grande 

parte, segue o entendimento no sentido de que somente deverá ser ressarcido ao noivo deixado, 

os gastos feitos para constituir patrimônio comum dos noivos. Coaduna neste sentido o Tribunal 

de Justiça de Minas Gerais, do Mato Grosso do Sul e de São Paulo, a saber: 

APELAÇÃO - INDENIZAÇÃO - DECISÃO EXTRA PETITA - 

PRELIMINAR REJEITADA - COMPRA CONJUNTA DE IMÓVEL - 

ROMPIMENTO DE NOIVADO - INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL AO 

INVESTIMENTO REALIZADO - VALORIZAÇÃO DO IMÓVEL - 

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO. A 
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decisão, em verdade, não declara a constituição de uma sociedade de fato, mas 

apenas reconhece que a aquisição do bem foi de forma conjunta, mediante o 

esforço de ambas as partes. Eis o fundamento da sentença para acolher o 

pedido de restituição do que despendeu para a compra do imóvel. Assim, não 

vejo que a sentença foi proferida com vício de julgamento. Havendo esforço 

conjunto do casal, cabe a cada parte retirar o valor correspondente à 

contribuição que prestou para a consecução do resultado econômico ou 

patrimonial, sob pena de configurar enriquecimento sem causa. E tendo a 

noiva comprovado os valores que investiu para o negócio, por certo que 

deve ser ressarcida, considerando ainda a valorização do lote, da mesma 

forma que o noivo irá se beneficiar deste acréscimo (sem grifos no 

original). Os honorários de sucumbência devem ser fixados considerando o 

grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e 

importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido 

para o seu serviço. (TJ-MG - AC: 10372110019687001 MG , Relator: Mota e 

Silva, Data de Julgamento: 10/03/2015, Câmaras Cíveis / 18ª CÂMARA 

CÍVEL, Data de Publicação: 16/03/2015) 

E M E N T A-AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - ROMPIMENTO DE NOIVADO 

- CONTRIBUIÇÃO DA AUTORA PARA CONSTRUÇÃO DE CASA NO 

TERRENO DOS REQUERIDOS - DANOS MATERIAIS - INDENIZAÇÃO 

RESTRITA AS DESPESAS EFETIVAMENTE COMPROVADAS - 

CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE O EFETIVO DESEMBOLSO - 

DANOS MORAIS INDEVIDOS - SENTENÇA PARCIALMENTE 

REFORMADA - RECURSO DOS REQUERIDOS PARCIALMENTE 

PROVIDO PARA AFASTAR DA CONDENAÇÃO DESPESAS NÃO 

COMPROVADAS - RECURSO DA AUTORA PARCIALMENTE 

PROVIDO PARA QUE A CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDA DESDE O 

EFETIVO DESEMBOLSO. A indenização por danos materiais deve 

restringir-se aos valores comprovadamente gastos pela autora na construção 

da casa que, quando do rompimento do noivado, ficou na posse de seu ex-

noivo e do pai deste (proprietário do terreno em que foi edificado o imóvel). 

A correção monetária dos danos materiais deve ter como termo a quo a data 

do efetivo desembolso, uma vez que tem como intuito recompor o valor da 

moeda. Rompimento de noivado não dá, por si só, ensejo a reparação por dano 

moral, que somente se justifica em situações excepcionais, quando 

comprovado que as circunstâncias em que ocorreu a ruptura excederam a 

normalidade, acarretando ofensa a honra ou dignidade da pessoa humana. 

(TJ-MS - APL: 00008373320098120001 MS 0000837-33.2009.8.12.0001, 

Relator: Des. Marco André Nogueira Hanson, Data de Julgamento: 

22/04/2014, 3ª Câmara Cível, Data de Publicação: 28/04/2014) 

 

RESPONSABILIDADE CIVIL ROMPIMENTO DE NOIVADO - 

Comprovação da existência de relação amorosa entre as partes e dos 

preparativos de seu casamento Inexistência de vínculo obrigacional - Ausência 

de prova de circunstância excepcional quando do rompimento do noivado, 

expondo a parte a situação vexatória e humilhante Inexistência de ofensa à 

dignidade e à honra da autora - Indenização por danos morais indevida - 

Reparação de danos materiais limitada às despesas efetivamente 

comprovadas - Divisão dos custos em razão da comunhão de interesse das 

partes Ratificação dos fundamentos da sentença (art. 252 do RITJSP) - 

Sentença mantida - Recursos desprovidos.  
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(TJ-SP - APL: 00054426120108260368 SP 0005442-61.2010.8.26.0368, 

Relator: Alexandre Marcondes, Data de Julgamento: 18/06/2013, 3ª Câmara 

de Direito Privado, Data de Publicação: 19/06/2013) 

Ainda sobre o dano patrimonial, vale frisar que a jurisprudência também entende que as 

despesas com o casamento em si também devem ser ressarcidas pelo noivo que desistiu do 

matrimônio, conforme se lê: 

RESPONSABILIDADE CIVIL Quebra de promessa de casamento 

Rompimento do relacionamento poucos dias antes da realização do casamento 

Fato incontroverso A existência do fato e o resultado lesivo são inequívocos, 

assim como o nexo causal entre ambos, devendo o réu responder por tais 

resultados lesivos advindos de sua conduta - O réu deve indenizar as 

despesas assumidas pela autora para a realização do casamento Danos 

materiais verificados e comprovados Ação de indenização por danos 

materiais procedente em parte Recurso provido em parte.(TJ-SP - APL: 

00003080820118260695 SP 0000308-08.2011.8.26.0695, Relator: Paulo 

Eduardo Razuk, Data de Julgamento: 18/06/2013, 1ª Câmara de Direito 

Privado, Data de Publicação: 21/06/2013)  

Assim, de acordo com o contexto extraído das decisões colacionadas, o rompimento dos 

esponsais pode gerar o dever de indenizar, devendo, entretanto, os Tribunais realizarem uma 

análise profunda e minuciosa de cada caso concreto, acerca dos fatos e dos seus possíveis efeitos 

jurídicos, sob pena da banalização do Judiciário e estímulo da indústria dos danos. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Verificou-se, através do presente estudo que o fato de duas pessoas resolverem noivar, 

não quer dizer que estão obrigados a constituir família, casando-se, uma vez que o propósito do 

noivado é apenas comunicar à família e à sociedade a intenção de constituir matrimônio. Dessa 

maneira, até o momento da celebração do matrimônio, existe apenas uma promessa de 

casamento que pode ser desfeita. Assim, quando há a ruptura do noivado, dependendo das 

circunstâncias em que ocorre, é possível responsabilizar o nubente pelo rompimento, quando 

injustificado.  

Dessa maneira, para que se configure a responsabilidade civil, faz-se imprescindível 

uma análise de cada caso concreto em particular, a fim de verificar se as circunstâncias em que 

ocorreu o término do noivado são capazes de serem caracterizadas como requisitos que 

configurem o dano passível de indenização.  
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No que se refere ao dano moral, mister se faz a análise da situação emocional e 

psicológica que se encontra o nubente repudiado, sendo a jurisprudência divergente quanto à 

ocorrência do dano, confrontando-se, principalmente, no tocante aos requisitos do dano moral 

em divergência com o mero aborrecimento.  

No tocante ao dano material, em que pese a exigência de sua comprovação, é de fácil 

visualização, tendendo a jurisprudência à procedência da indenização por danos patrimoniais 

quando comprovados.   

Assim sendo, conclui-se que o rompimento do noivado, por si só, não é motivo que 

enseje a indenização. Todavia, em análise de cada caso, se a ruptura for derivada do 

comprovado ato ilícito, é a responsabilidade civil configurada e o dever de reparação 

indenizatória pertinente.  
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CIVIL RESPONSABILITY ARISING OUT OF BREACH OF ENGAGEMENT 

 

Leonardo Carvalho Barros2 

ABSTRACT 

This paper discusses the liability of the couple when there is disruption of engagement, making 

it necessary to study these institutes, for the purpose of ascertaining the possibility of setting 

the moral damage and material arising engagement disruption, using, to this end, the recent 

jurisprudence regarding the subject matter of this article. It is observed that there is a 

jurisprudential disagreement as to the appropriateness of compensation for moral damages 

resulting from the engagement of the disruption, which some give the ending to a regular 

exercise of the right of the one who broke and a mere annoyance rejected betrothed, therefore 

opting for the dismissal of the indemnity request, and there are, depending on the circumstances 

of each case, the situations in which it sets the tort, when it is well founded the indemnity claim 

for moral damages. Already in relation to pecuniary damage, the recent sentences tend to the 

origin of the claim, especially with regard to spending on own wedding ceremony and 

establishment of common heritage. 

 

Keywords: Civil responsibility. Disruption. Engagement. Materials. Moral damages. 

                                                           
2 Graduando em Direito pela Universidade Tiradentes – UNIT. E-mail: leo230792@yahoo.com.br 
 


